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Este artigo é uma síntese de minha dis-
sertação de mestrado, intitulada A construção
de identidade do educador social na sua prá-
tica cotidiana: a pluralidade de um sujeito sin-
gular (Silva, 2008), a qual tinha como objetivo
principal conhecer características de identida-
de que o educador social, de nível universitá-
rio, da cidade de São Paulo, vem construindo
na sua prática cotidiana.

Motivado pela experiência da prática —
inicialmente como educador social e, posterior-
mente, como gerente e coordenador de progra-
mas sociais conveniados com a Prefeitura
Municipal de São Paulo como o Programa
Fortalecendo a Família — PFF — e o Programa
de Assistência Social a Família — PROASF —,
passei a questionar o trabalho socioeducativo
desenvolvido pelo educador social com a po-
pulação em situação de risco e exclusão soci-
al. Isso porque suas ações, definidas geralmente
por políticas sociais homogeneizantes, ao não
prezarem as especificidades de um território, de
um lugar, de uma comunidade, parecem impor
à população atendida a condição de um favor
em detrimento de um direito que lhe deve ser
assegurado. Assim, o direito passa a ser visto
como mérito e exceção (Koga, 2003).

Nesse sentido, essa população, privada
de condições básicas para viver com certa dig-
nidade (trabalho, saúde, educação, lazer, sane-
amento básico etc.), encontra-se em um qua-
dro de humilhação social também vivido e
compartilhado, muitas vezes, pelo educador ao
se deparar com a falta de condições físicas e
materiais para o desenvolvimento do trabalho
socioeducativo. Uma humilhação que, segundo
Gonçalves Filho (1998), ao se tratar de um
fenômeno psicológico e político, gera uma si-
tuação de impedimento da humanidade do
humilhado, ou seja,

[...] uma situação reconhecível nele mesmo
— em seu corpo e gestos, em sua imagina-
ção e em sua voz — e também reconhecível
em seu mundo — em seu trabalho e em
seu bairro. (p. 3)

A intenção deste artigo é apresentar uma
síntese desse processo de construção, o qual,
apoiado principalmente na Psicologia Históri-
co-Cultural de Vygotsky (2003) e em seus
comentadores [Oliveira, 1997; Molon, 1999;
Kahhale, 2002; entre outros], revelou algumas
características da identidade que o educador
social vem construindo durante o desenvolvi-
mento do seu trabalho.

Ao consideramos o trabalho socioeducativo
como uma metodologia que deveria ser construída
na prática cotidiana, defendemos, a partir das dis-
cussões e reflexões com as pessoas atendidas,
propostas de ações compartilhadas e não a impo-
sição unilateral de práticas a serem desenvolvidas
ou simplesmente acatadas, como nos lembra
Mioto (2004).

A construção de identidade
profissional

Ao defendermos a ideia de que, qual-
quer que seja a realidade do sujeito, ele é sem-
pre um ser em construção, acreditamos que a
identidade do educador social se construa e
seja justamente marcada pelas especificidades e
profundas ambiguidades do contexto no qual
se insere. Assim, embasamos nosso estudo nas
referências teóricas interacionistas, cuja con-
cepção pressupõe a constituição do homem
como sujeito a partir de sua relação com o
outro, quando inserido em determinado con-
texto cultural, caracterizando-o, em sua totali-
dade objetiva e subjetiva, como um ser ativo,
social e histórico (Bock, 1999).

Nessa concepção, a subjetividade, aspec-
to fundamental no desenvolvimento da pesquisa,
é vista como um campo psicológico que abarca
os sentidos (carregados de afeto) que o sujeito
atribui às significações culturais por ele apropri-
adas ao longo de sua vida. Como processo dinâ-
mico e contínuo de construção, a subjetividade se
constitui por meio de situações de
intersubjetividade, nas quais o sujeito, ao contri-
buir com a construção de significações culturais,
transforma a natureza ao mesmo tempo em que
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é transformado por ela. Dessa forma, a passagem
do nível interpsicológico (internalização e signi-
ficação do material cultural na relação com o
outro) para o intrapsicológico (sentido pessoal
atribuído ao material significado culturalmente)
envolve, na construção de sujeitos com trajetórias
singulares, relações mediadas simbolicamente e
que vão além da esfera intelectual (Oliveira,
1992). De acordo com Bock, Furtado e Teixeira
(2005), essa subjetividade é

[...] a síntese singular e individual que cada
um de nós vai constituindo conforme vamos
nos desenvolvendo e vivenciando as experi-
ências da vida social e cultural; é uma sínte-
se que nos identifica, de um lado, por ser
única, e nos iguala, de outro lado, na medi-
da em que os elementos que a constituem
são experienciados no campo comum da
objetividade social. Esta síntese — a subjeti-
vidade — é o mundo de ideias, significados
e emoções construído internamente pelo
sujeito a partir de suas relações sociais, de
suas vivências e de sua constituição biológi-
ca; é, também, fonte de suas manifestações
afetivas e comportamentais. (p. 23)

Em um ensaio de psicologia social, Ciampa
(2005) ofereceu-nos um estudo cuidadoso sobre
a identidade como metamorfose, isto é, como
processo inexorável (implacável e inflexível), no
qual, consciente ou não, o sujeito vê-se submeti-
do a transformações contínuas, constituindo sua
subjetividade. Reconhecer-se e ser reconhecido
pelo outro em sua singularidade torna-se funda-
mental para seu processo de diferenciação. É um
paradoxo que, para esse autor, revela um dos se-
gredos da identidade: “a articulação da diferença
e da igualdade” (p. 138). Nesse contexto, “o indi-
víduo não é mais algo: ele é o que faz” (p. 135).

Atentando para o fazer do educador
social, buscamos autores que discutem a cons-
trução de identidade profissional em diversas
áreas, com especial atenção para a da assistên-
cia social, uma vez que a consideramos base
norteadora das práticas de assistência. Guima-

rães (2004), Giesta (2001) e Allain (2005), dis-
cutindo a construção de identidade de professor,
e Zimerman (2002), a do magistrado, atribuem à
universidade um papel muito importante como
campo privilegiado de construção de saberes ao
se pensar as aquisições teórico-metodológicas
norteadoras da prática.

Nesse sentido, parecem concordar com
Guimarães (2004), o qual afirma que o desenvol-
vimento de competências e habilidades específi-
cas para o bom desempenho de uma função é o
requisito fundamental para se “reivindicar a
profissionalização de qualquer ocupação” (p. 88).
Isso porque, no aspecto psicológico, os cursos de
formação contribuem para o desenvolvimento ou
fortalecimento da “identidade para si, isto é, da
identificação com a profissão, da adesão profis-
sional” (p. 29).

Em uma breve imersão no processo de
constituição da identidade de assistente social,
encontramos Martinelli (2007) e Simões Neto
(2005), cujos estudos oferecem-nos uma refle-
xão crítica e fecunda para pensarmos a cons-
trução de identidade do educador social.

Martinelli (2007) apresentou-nos dois
processos de construção de identidade: a
identidade atribuída e a identidade construída.
Com objetivo de preservação de seu poder
hegemônico e controle social, o Estado e a
burguesia atribuíram ao Serviço Social uma
identidade que, síntese de funções econômi-
cas e ideológicas, levava a uma prática de re-
produção das relações sociais de produção
capitalista, além de fortalecer a ilusão de que
o Estado “nutria um paternal interesse pelo ci-
dadão” (p. 126).

A identidade atribuída do Serviço Social
pelo capitalismo e

[...] chancelada pela Igreja Católica [...]
descaracterizava sua função essencial en-
quanto resposta ao conjunto de problemas
que se instauravam como subprodutos do
capitalismo, transformando-se em mero
apêndice da função econômica, em estraté-
gia de domínio de classe. (p. 126)
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Sucumbiam, assim, os principais elementos
fundantes de uma consciência política, ou seja,

[...] a consciência das contradições, a práti-
ca politicamente organizada, a identidade
de interesses como classe, abrindo espaço
para práticas alienadas e alienantes, fazen-
do com que a profissão de assistente soci-
al não ganhasse legitimidade entre os usu-
ários nem valorização, seja na consciência
popular, seja, paradoxalmente, na consciên-
cia de muitos de seus agentes. (p. 143)

Dessa maneira, Martinelli (2007) trouxe-
nos como contribuição o fato de que uma iden-
tidade profissional pode estar submetida aos
caprichos de uma ordem alienante, ocultando
em seu discurso de mudança as estratégias de
controle social. Ao atuar a serviço de um con-
trole social favorecedor da reificação de seus
agentes e das pessoas às quais destina suas
ações, essa identidade caracteriza-se como
identidade atribuída. Isso significa dizer que
uma prática de assistência social pode estar
submetida à função econômica (burguesia,
Estado, Igreja), “substituindo o educativo pelo
assistencial e transformando a crítica em resig-
nação, em passiva aceitação” (p. 158).

Simões Neto (2005), ao estudar a religião
no Serviço Social, diz que a gênese das práticas
da assistência social no Brasil acontece a partir
da iniciativa da Igreja Católica, que tem como
pressuposto a ação voluntária exercida na fé e
na esperança, preconizando a igualdade de con-
dições entre as pessoas como princípio básico
para se estabelecer uma sociedade justa. Assim,
os assistentes sociais na nossa realidade enten-
dem a ajuda social “[...] como forma verticalizada
de utilização do poder profissional, para a cor-
reção das injustiças sociais, não na sua fonte,
mas nos seus resultados” (p. 102).

Nesse estudo, Simões Neta (2005) cons-
tatou que o desejo de ajuda, abarcado pelo
caráter religioso, não é privilégio do Serviço
Social. Em maior ou menor grau, outras profis-
sões apresentam essa mesma característica, tan-

to na escolha quanto na progressão de sua
prática: Pedagogia, Enfermagem, Ciências Soci-
ais, Ciências Contábeis, por exemplo. O autor
destacou, no entanto, que “o caráter interventivo
das profissões da assistência e da Pedagogia dá
a estas um caráter missionário [...] que, por sua
vez, [...] supera o desprestígio que as carreiras
possam ter” (p. 115). Um desprestígio retratado,
em certo sentido, pelos baixos (ou modestos)
salários e falta de estrutura para um bom desem-
penho da função. Fala, ainda, em certo

[...] imobilismo metodológico do assistente
social, o que cria uma lacuna para que re-
cursos como a intuição e o senso comum,
aliados a outros procedimentos, estranhos
às finalidades profissionais, sejam utilizados
no cotidiano de trabalho. (p. 152)

Outro aspecto de extrema importância
para pensarmos a construção de uma identida-
de é a autonomia das escolhas. Nesse sentido,
Sawaia (2002), refletindo o uso do referencial
da identidade na dialética inclusão/exclusão,
observou que a autonomia das escolhas pode
ser favorecida com o enfraquecimento da tra-
dição, desde que acompanhada de atitude re-
flexiva. O impedimento da reflexão pode cau-
sar “sofrimento de diversas ordens e mecanis-
mos defensivos, fundamentalistas e ‘apartheid’,
sendo um dos mais comuns a busca de
parâmetros fixos de identidade” (p. 121). Há
aqui uma tensão entre as concepções

[...] permanência/unicidade e transformação/
multiplicidade que permite conceber a identi-
dade como ‘identificações em curso’, isto é,
identidade que, ao mesmo tempo que se
transforma, afirma um ‘modo de ser’. (p. 121)

Ainda sobre a escolha, ao considerar a
construção de identidade como processo de
constantes negociações que vão muito além de
uma universalidade homogeneizante, Melucci
(2004) diz que nada é definitivamente perdido
nem definitivamente adquirido: “[...] portanto,
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aquela que se abre é uma experiência de si, na
qual a provisoriedade e a reversibilidade tor-
nam-se constitutivas da experiência” (p. 68).

A construção de uma identidade profissi-
onal implica, portanto, um processo de produção
de novas relações sociais, o enfrentamento das
adversidades, o desenvolvimento de competências
e habilidades específicas para o exercício da prá-
tica, contribuindo, dessa maneira, para construção
de novos saberes. Implica, ainda, considerando o
exercício da prática como uma das formas de
relação do sujeito com o meio no qual está inse-
rido e no qual intervém, o olhar do outro, o jul-
gamento do outro e a clareza de que o que se
busca é o reconhecimento pelo seu fazer e não
pelo seu ser (Lima; Hopper; Souza-Lima, 2004).

A metodologia desenvolvida

Escolhemos a pesquisa qualitativa para
que tivéssemos a possibilidade de um olhar mais
aprofundado sobre os aspectos objetivos e sub-
jetivos que compõem as relações sociais e a
constituição da subjetividade do educador soci-
al. Elaboramos um instrumento com três partes:
a primeira, um questionário com perguntas que
abarcavam a identificação do sujeito, formação
acadêmica, condição socioeconômica e aspectos
relevantes de sua prática profissional. Assim,
levantamos o perfil socioeconômico e cultural
desses educadores, bem como aspectos qualita-
tivos de sua prática cotidiana. Na segunda par-
te, solicitamos aos sujeitos que escrevessem
duas cartas: a primeira para um colega de fa-
culdade a quem não viam há algum tempo,
contando a sua experiência como educador
social. A outra, para uma pessoa que vive em
situação de risco social, expondo-lhe o traba-
lho que desenvolvem, com a finalidade de pre-
parar sua entrada na comunidade. Buscamos,
dessa forma, identificar de que lugar o educa-
dor social fala quando se refere à sua prática
cotidiana, tendo como interlocutor, por um
lado, a população atendida e, por outro, al-
guém que supostamente esteja em uma situa-
ção semelhante à sua, de inclusão social, de

formação universitária e, pelo menos em parte,
de atuação profissional. Por fim, na terceira
parte, havia espaço para que os sujeitos pudes-
sem manifestar alguma informação, observação
ou comentário que considerassem necessários
acrescentar ou reforçar, caso não tivessem sido
contemplados nas etapas anteriores.

Com esse instrumento, tínhamos o obje-
tivo de contemplar o universo simbólico dos
conteúdos relacionais e culturais significados por
quinze educadores sociais de áreas de formação
universitária diversas (Psicologia, Serviço Social,
Pedagogia, Ciências Sociais, Artes Plásticas, Ciên-
cias Contábeis e Jornalismo), vinculados a Orga-
nizações Não Governamentais – ONGs – e/ou
outras instituições de atenção à população refe-
rida, desenvolvendo trabalho socioeducativo na
cidade de São Paulo, com o caráter “profissio-
nal” (remunerados) e não voluntário.

Para mantermos em sigilo o nome real de
cada sujeito, utilizamos, inspirados na forma de
nomeação das personagens do romance Ensaio
sobre a Cegueira, de Saramago (2001)1, pseudô-
nimos de acordo com a formação universitária dos
participantes. Quando da mesma área de forma-
ção, adjetivamos esses nomes a partir de algum
aspecto marcante de cada discurso: o psicólogo
do tempo; a assistente social do “Ufa!!!” etc.

A reflexão metodológica contou, princi-
palmente, com estudos de Franco (2003); Aguiar
(2001); Rosa e Adriani (2002), além de Melucci
(2005) e colaboradores que têm direcionado um
olhar para os aspectos contemporâneos da pes-
quisa qualitativa desenvolvida no campo social.

Sobre a organização dos dados
e da análise

Para este artigo, apresentamos a caracte-
rização desses educadores, mediante quadro de-
monstrativo (Tabela 1). Destacamos também os
motivos da escolha por exercer a função de

1. Nesse romance, Saramago retrata com extrema pertinência alguns
arranjos e desarranjos da vida social, a partir de certa epidemia: a ceguei-
ra branca. Apresenta-nos suas personagens, nomeadas de forma peculiar:
o médico; a mulher do médico; a rapariga dos óculos escuros etc.
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educador social, alguns aspectos revelados na
análise sobre a satisfação e a insatisfação com a
prática, bem como o tempo que pretendem
continuar na função. Por fim, consideramos al-
guns trechos das cartas, ratificando constatações
e revelando novas manifestações. Essa forma de
nortear nossa pesquisa se justifica porque o que
está implícito, de algum modo, aflora nas entre-
linhas do texto e, por isso mesmo, entre o que
o educador social diz de si e de sua prática e o
que cala, há o lugar por onde deixa revelar-se
em sua subjetividade.

A escolha

Em relação ao questionamento sobre o
que levou esses sujeitos a serem educadores
sociais, evidenciou-se inicialmente a possibili-
dade de trabalhar na área de sua formação
profissional. De acordo com suas respostas, essa
possibilidade originou-se no período de forma-
ção universitária, despertando em alguns o in-
teresse e o “gosto” por dar continuidade ao
trabalho desenvolvido. Há educadores que
manifestaram identificação com causas sociais
e indignação com as desigualdades e injustiças
sociais: na “motivação idealista de desejar um
mundo melhor” (o psicólogo do tempo); “in-
dignação diante das diferenças sociais” (a as-
sistente social do “Ufa!!!”). Expressaram tam-
bém a crença de que a educação é primordial
para que haja mudanças e que, no exercício da
prática, é preciso considerar o “[...] indivíduo na
sua totalidade e a partir da realidade em que
está inserido” (o cientista social).

Subjacente aos discursos de oportunida-
de à motivação idealista, à paixão pelo ofício,
à indignação com as desigualdades sociais, à
flexibilidade de atuação permeando essa esco-
lha, pareceu-nos que esses educadores acata-
ram a influência de valores, inclusive os religi-

osos. Estes se expressaram na prática, muitas
vezes, como veremos ao longo da análise, “de
forma independente da consciência que se te-
nha deles” (Simões Neto, 2005, p. 171), como
condição essencial para o desenvolvimento de
um trabalho que, frequentemente, beira o
assistencialismo.

Prática cotidiana: satisfação x
insatisfação

Questionados sobre o que os faz senti-
rem-se satisfeitos na prática cotidiana, esses
educadores apontaram para o fato de que suas
intervenções propiciam uma melhora na quali-
dade de vida das pessoas por eles atendidas.
Desse modo, fazem uso da formação profissio-
nal e ainda adquirem aprendizados nas relações
estabelecidas no desempenho de sua função.
Há, talvez, o sentido de continuidade (contra-
pondo à descontinuidade anunciada dos progra-
mas sociais), de ampliação dessa experiência,
agraciada pelas manifestações de carinho, ges-
tos, palavras verbalizadas e escritas, registrando
um sentimento de gratidão por parte daqueles
que são beneficiados pelo trabalho desenvolvi-
do: “[...] o retorno das famílias. Ex: um sorriso,
um obrigado você me ajudou muito [...]” (a
pedagoga das famílias).

Constatamos que esses educadores soci-
ais também se beneficiam de suas intervenções,
como nos revelou a assistente social das famí-
lias, ao dizer: “[...] assim como a constatação da
melhora da qualidade de vida desse mesmo
público e minha também”. Mesmo que aparen-
temente pequenas, essas mudanças, assim
como as manifestações de agradecimento das
pessoas atendidas, apresentam um valor extre-
mamente significativo para a autoestima desses
educadores. O retorno que nos parece pouco,
para eles, muito provavelmente, tem sido o
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mínimo suficiente para não desistirem da mo-
tivação idealista, do desejo de ajuda, da busca
por justiça social.

Em relação à insatisfação com a prática,
o salário ganhou destaque nas manifestações
dos educadores sociais. Geralmente baixo, foi
responsabilizado por não permitir ao educador
usufruir de um padrão de vida satisfatório. A
assistente social dos oprimidos, por exemplo,
mesmo ganhando acima da média, diz que o
salário é baixo em relação à amplitude e às
exigências do trabalho ao se pensar “[...] os
aspectos emocionais e subjetivos que ele requer
do profissional. [...] o que revela a desvaloriza-
ção do profissional e o descaso que é tratada
a ‘questão social’ no Brasil, especialmente no
estado de São Paulo”. Já, para o psicólogo do
tempo, “[...] o educador social é pessimamen-
te remunerado. O mercado não diferencia o
educador social com ou sem nível superior”.

Os baixos salários são considerados, ain-
da, empecilho para o investimento na formação
educacional e “profissional”. Apesar da neces-
sidade evidenciada, grande parte desses educa-
dores limitou-se à formação de base, não inves-
tindo no desenvolvimento de competências
para o exercício do trabalho socioeducativo.
Isso porque “[...] o salário destinado ao profis-
sional mal permite a quitação de suas despesas
mensais [...]” (a psicóloga do aprender).

Embora três educadoras sociais tenham
se declarado satisfeitas com o salário, conside-
ramos que isso se deve à comparação com os
baixos salários do mercado. Um exemplo é o
que diz a artista plástica que, além dessa com-
paração, também aponta para a instabilidade da
função ao dizer:

[...] conheço poucos profissionais que atuam
com educação não formal que recebam sa-
lário equivalente. Porém procuro estar alerta:
essa área é muito instável e um salário razo-
ável hoje pode não existir amanhã.

Outro fator de insatisfação é a desconti-
nuidade dos programas sociais. Abruptamente

e de forma verticalizada, convênios entre Esta-
do e as instituições que implantam e desenvol-
vem esses programas são cancelados. Assim,
grande parte deles é extinta antes de comple-
tar o prazo determinado de duração, desconsi-
derando o planejamento, o investimento (tan-
to material quanto afetivo) na e das pessoas
envolvidas, resultando na insegurança e no
desconforto de um trabalho iniciado, mas nem
sempre concluído. O que, de certa forma, retra-
ta um aspecto que nos pareceu ser a espinha
dorsal da insatisfação: a falta.

Essa falta de condições materiais, físicas
e de conhecimento reforça uma situação que
exigiu um olhar cuidadoso. Esse educador nos
mostrou que sua condição de trabalho é pre-
cária, denunciando que sua condição de vida
talvez não esteja distante da encontrada nesse
território. A falta, então, concebida como em-
pecilho para o desenvolvimento do trabalho
socioeducativo, levou, muitas vezes, à inércia e,
inevitavelmente, à queixa.

Pensando Melucci (2004), essa falta é
orientada para determinados objetos que são
simbolicamente construídos pelo universo da
comunicação publicitária, pela informação, pelo
mercado e, inevitavelmente, pelas redes sociais
às quais pertencemos também simbolicamente.
Por isso, a importância de “[...] aprender a abrir
e fechar, a participar e subtrair-se ao fluxo das
mensagens, à chamada dos possíveis e às exi-
gências dos afetos”, descobrindo, dessa manei-
ra, “[...] um ritmo de entrada e de saída das
relações que nos permita dar e receber informa-
ções sem perder o sentido da comunicação e
sem que se esvazie o ato de comunicar” (p.
69). O que possibilitaria, assim acreditamos, a
sustentação do sentimento de indignação frente
às mazelas da vida.

Caberia, então, ao educador social a res-
ponsabilidade por uma escolha que evidencia o
lugar em que se coloca diante das situações de
adversidades. Pela queixa, a falta leva a uma
mesmice apaziguadora de descontentamentos.
Pela possibilidade de ação, a falta desperta
inquietudes, exigindo a busca por processos de
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mudanças que, em certo sentido, contemplam
a noção de identidade como metamorfose;
metamorfose como vida (Ciampa, 2005).

Outro aspecto levantado no discurso dos
educadores, dando sequência à sua insatisfação,
foi o da discrepância entre os interesses políti-
cos e a prática em si, além da burocracia e do
não respeito ao tempo do outro, o que leva ao
“atropelo do processo, do trabalho” (o psicólo-
go do tempo). Apontaram que decisões políticas
são tomadas por pessoas que desconhecem a
realidade da prática, desconsiderando a experi-
ência daqueles que estão diretamente envolvidos
no processo de transformação. Atualizaram, as-
sim, a ideia de identidade atribuída (Martinelli,
2007), que leva a uma prática cuja finalidade é
a de manter o controle hegemônico sobre a
população menos privilegiada.

Entre os baixos salários, as condições pre-
cárias de trabalho, o não investimento na capa-
citação e qualificação profissional, a burocracia,
os problemas de comunicação, o não reconheci-
mento do outro e, muitas vezes, a do próprio
educador, encontramos na fala da assistente so-
cial dos oprimidos (talvez como porta-voz desses
educadores sociais), o que pensamos representar
um aspecto subjacente aos discursos apresenta-
dos. Latente ao conteúdo manifesto e, portanto,
fundamental para nossa análise, destacamos o
sentimento de impotência permeando as ações
interventivas constituídas na e pela falta.

Falta de preparo dos profissionais; o des-
monte/falta de políticas públicas de assis-
tência social; a falta de recursos públicos/
privados; a falta de comunicação entre os
setores que atuam na área social; a falência
da educação e saúde pública; a demagogia
do terceiro setor. Tudo isso me traz insatis-
fação, desgaste, desânimo e muitas vezes
me faz pensar até que ponto o meu trabalho
tem significado/valor. Sinto-me impotente.

Sentir-se impotente é sentir-se impossibi-
litado de realizar, de fazer algo considerado im-
portante para uma possível transformação. Assim,

o sentimento de impotência manifestado pela
assistente social dos oprimidos talvez esteja retra-
tando que a motivação inicial, a vontade e o
desejo, compondo o campo dos valores e afetos
(Simões Neto, 2005), diluem-se na prática cotidi-
ana do educador social. O que, de certa forma,
ecoa nas palavras de P. Ayerbe (apud Romans;
Petrus; Trilla, 2003) quando questiona se a ação
do educador social tem sido transformadora ou
apenas uma espécie de intervenção

[...] suavizadora das contradições existentes
no seio da sociedade, camuflando e ocultan-
do as desigualdades e as injustiças sociais,
tentando simplesmente adaptar o indivíduo às
coordenadas sociais existentes. (p. 131)

O tempo

Questionados por quanto tempo preten-
dem trabalhar como educadores sociais, a
indeterminação ganhou destaque em suas falas.
Há a imprecisão motivada, principalmente, pelo
fato de que “[...] o trabalho na área social é
muito incerto, desgastante e mal remunerado”
(o psicólogo do tempo). No entanto, alguns
educadores, referindo-se ao gosto pelo traba-
lho, à motivação e ao prazer, afirmam a preten-
são de atuar enquanto acreditarem que suas
ações possam trazer bons resultados.

Outros declararam que exercerão o traba-
lho como educador social por muito tempo, “por
toda a vida”, porque “[...] o ato de ensinar é um
dom divino que Deus entrega na mão de quem
ele acredita ser capaz para desenvolver esta
habilidade [...]” (a pedagoga das crianças). Há,
aqui, a ideia de “missão” como atribuição divi-
na, ratificando, mais uma vez, as constatações de
Simões Neto (2005), revelando-nos que as prá-
ticas assistenciais são, em maior ou menor grau,
permeadas por valores religiosos.

Encontramos ainda educadores sociais
objetivamente indeterminados: “Não sei, não esco-
lhi essa profissão” (a artista plástica); “Quanto tem-
po for necessário” (a pedagoga das famílias);
“Hoje, eu penso que para sempre. Amanhã, eu não
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sei...” (a assistente social do “Ufa!!!”). Comple-
mentando, entre dúvidas, motivações, prazer, iden-
tificações, oportunidades, pensamos que a assisten-
te social dos oprimidos pode ser considerada, outra
vez, porta-voz desses educadores. Apresenta-nos o
dilema mudar x prosseguir como fator importante
que parece permear as escolhas em relação ao tem-
po de dedicação nessa função. A grande dificulda-
de está, talvez, no responsabilizar-se por essas es-
colhas: o que fazer?

É difícil!!! Mas se eu pudesse escolher, eu
optaria por exercer outra atividade profissi-
onal que fosse bem remunerada como na
área comercial. Paralelamente desenvolveria
atividades lúdicas com pessoas, crianças,
adultos, adolescentes etc., em situação de
vulnerabilidade social. Estou cansada de
encarar tanto sofrimento cotidianamente,
tanta desesperança... PS: às vezes, sinto-me
num dilema mudar x prosseguir...

A partir do exposto, alguns questiona-
mentos tornaram-se inevitáveis para pensarmos a
construção de identidade do educador social: será
que esses educadores, assim como a população
atendida, também estão à espera de um “salvador”,
isto é, alguém que os tire dessa situação pouco
favorável para o desenvolvimento de seu trabalho,
oferecendo-lhes o mínimo de dignidade e respei-
to? Mesmo recebendo baixos salários, a vivência da
instabilidade e tudo mais que acompanha a sua
prática, há o sentir-se menos excluído do que os
excluídos com os quais desenvolve seu trabalho,
uma vez que se coloca na posição de “ajudador”,
de assistencialista? Há, de certa forma, por parte
desses educadores, o apoiar e o desenvolver prá-
ticas assistencialistas e verticalizadas, assegurando
determinada importância de sua função, ou seja,
enquanto houver o excluído, haverá a necessida-
de de um interventor para o processo de inclusão?

 As cartas

Nas cartas a um amigo da faculdade,
destacamos as queixas frequentes em relação aos

baixos salários e à elevada carga horária de tra-
balho, além das condições precárias para o exer-
cício da prática, caracterizando a falta. Houve
também a descontinuidade, principalmente dos
programas sociais, apontando para “instabilida-
de no emprego”, como nos diz o cientista social,
referindo-se ao projeto no qual estava engajado:
“[...] é um trabalho que tem tempo certo para
‘nascer e morrer’. Infelizmente as oportunidades
voltadas a minha área possuem este perfil”. No
entanto, o fato de esse trabalho ter um tempo
determinado para “nascer e morrer”, não neces-
sariamente retrata uma descontinuidade. O que
a caracteriza é, justamente, a não concretização
desse tempo, quando, muitas vezes, sem aviso
prévio, o convênio é verticalmente cancelado
antes do previsto ou não renovado, deixando a
cargo desses educadores as explicações e justi-
ficativas para a população atendida.

Outro aspecto que chamou a atenção foi
a forma como a assistente social dos oprimidos
referiu-se ao período em que atuou na FEBEM,
onde os recursos eram precários e essa experiên-
cia trouxe-lhe consequências afetivas: “[...] me
tornei uma pessoa mais dura afetivamente, qua-
se não choro [...]”. Há certa naturalização dessa
experiência legitimada pelo outro, no caso espe-
cífico por sua terapeuta, quando lhe diz que “[...]
esse fenômeno é comum com as pessoas que
trabalham com o que eu trabalho [...]”. Parece
reforçar, assim, um sentimento de resignação e
sofrimento que pode ser compartilhado com o
discurso da jornalista que diz não ser fácil lidar

[...] com histórias de vida tão tristes, situa-
ções tão miseráveis ou tão complexas que
dá nó na cabeça. Vivo me questionando se
meu trabalho é importante, se faz alguma
diferença.

As cartas também nos apresentaram algu-
mas das atribuições desses educadores sociais,
sintetizadas nas palavras da assistente social do
“Ufa!!!”, apontando para uma situação que nos
parece ser muito mais do que esses educadores
possam dar conta. Não é de se admirar o des-
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fecho da citação a seguir, ecoando, de certa
maneira, as falas dos educadores sociais:

[...] neste programa, atendemos famílias em
alto grau de vulnerabilidade social através
de grupos socioeducativos, quinzenais,
com duração de 1h e 30’. Mas não é só
isso: eu planejo, executo e adapto dinâmi-
cas voltadas para a realidade das famílias
atendidas, faço visitas domiciliares, relatóri-
os, acompanhamento de casos específicos,
atendimento individual e familiar, entrevis-
tas, estudo social, encaminhamentos, orien-
tações, articulo a rede comunitária da região
para auxiliar a implementação e o planeja-
mento do trabalho socioeducativo. Também
trabalho com uma equipe multidisciplinar e
participo de seminários, palestras etc., além
de sistematizar os dados acerca do trabalho
desenvolvido. Ufa!!! É muito trabalho [...].

Apesar das adversidades enfrentadas na
prática e do sofrimento que emerge a partir
delas, constatamos que há algumas satisfações
dos educadores sociais no desenvolvimento do
trabalho socioeducativo, demonstrando um olhar
prospectivo para o enfrentamento dessa situa-
ção. Como exemplo, mostramos a trajetória da
assistente social satisfeita que, embora se asse-
melhe a de outros educadores, diferencia-se ao
não se contentar com o descontentamento que
parece permear a prática cotidiana, sustentando
a queixa. Ao contrário, investiu e continua inves-
tindo em sua formação. Como resultado, “[...]
atualmente estou responsável por coordenar
ações junto a uma equipe de educadores recém-
contratados”. O verbo estar, na fala dessa educa-
dora, sugere-nos possibilidades de mudança
mediante ações inovadoras, ressignificações e
construção de novos sentidos, de novos olhares
sustentadores do campo das motivações, portan-
to, metamorfose (Ciampa, 2005).

Nas cartas destinadas a uma pessoa que vive
em situação de risco e exclusão social, alguns
educadores sociais destacaram sua formação pro-
fissional e, em seguida, sua função. Isso nos levou

a pensar que se apresentar como Psicólogo, Assis-
tente Social, Cientista Social etc. represente certo
status e o sentido de afiliação identitária (Semprini,
1999) com a formação profissional, dando-lhes
provavelmente uma base de sustentação e
norteamento para a função de educador social.

Outro dado relevante implícito nas cartas de
vários educadores, mas explicitamente posto na
carta da pedagoga das crianças, é o da religiosi-
dade, apontando como um dos caminhos da sal-
vação o “caminho do Senhor”. Subjacente à sua
escrita manifesta, parece desresponsabilizar-se de
sua atuação como educadora social e, ainda, des-
tituir da Senhora “Flor de Maio” (destinatária da
carta) sua parcela de responsabilidade frente ao
vivido. A religião se materializou nas palavras dessa
educadora social como possibilidade iminente de
resolução do problema, comprometendo sua refle-
xão e, consequentemente, sua capacidade criativa,
levando-a à mesmice. Nesse sentido, entre o divi-
no e sua prática cotidiana, talvez lhe escape o
princípio ético da distância ótima, ou seja, manter
uma “[...] distância que permita garantir a conju-
gação equilibrada entre racionalidade, sensibilida-
de e serenidade” (Carvalho; Baptista, 2004, p. 93),
certa imparcialidade na sua atuação, capacidade de
escuta, criatividade, reflexão (Romans; Petrus;
Trilla, 2003), além da clareza de que o que lhe
serve não necessariamente cabe ao outro.

Na última parte do instrumento, destaca-
mos a artista plástica que, atuando com jovens
da periferia e de uma escola particular que aten-
de “parte da elite paulistana”, observou que,
contrariamente aos jovens da “elite paulistana”,
há nos jovens da periferia “[...] um incentivo a
que se qualifiquem, de modo homogeneizante,
para servir”. Essa educadora mostrou-nos a visão
estereotipada que a sociedade tem da desigual-
dade social, reforçando a ideia de que “o pobre
nasceu para servir e o rico para liderar”. Ou, ain-
da, revelou-nos como essa realidade tem se
apresentado, atualizando a fala de Sposito e
Corrochano (2005) quando dizem que as pro-
postas educativas dos programas sociais, princi-
palmente relacionadas à precariedade material e
à baixa formação técnica, podem favorecer e
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[...] acentuar [...] mecanismos perversos de
reprodução de uma base humana e material
precária, [...] reiterando a ideia de que não é
preciso oferecer muito aos pobres. (p. 17)

Já a assistente social satisfeita fez uma
síntese reflexiva e questionadora de sua vivência
como educadora social. Disse que a falta parece
preponderar nas relações entre o Estado e aque-
les que buscam algum tipo de parceria, de con-
vênio com ele (as instituições e os educadores
sociais, a sociedade civil etc.), levando-os, muitas
vezes, a se colocarem na mesma posição do pú-
blico que atendem (pareceu referir-se aqui a certa
“mendicância”). Apontou o Estado como maior
responsável pela manutenção dessa situação de
precariedade social, porque “[...] repassa recursos
mínimos com exigências máximas para as orga-
nizações e fica omisso de seu compromisso”.

Paradoxalmente, assim nos parece, esses
mesmos educadores (assim como a população
por eles atendida) consideram o Estado um
algoz e um possível “salvador”: algoz, ao não
se sentirem respaldados por “Ele” em suas ne-
cessidades elementares; “salvador”, nas promes-
sas de colocar em prática projetos sociais,
mediante os programas que, por um lado, evi-
denciam a oportunidade de emprego e, por
outro, alimentam a esperança de ser assistido.

Chamamos a atenção para o fato de que,
independentemente do aspecto que prepondere,
parece-nos que tanto a artista plástica como a
assistente social satisfeita espelham, em seus dis-
cursos, o lugar e os sentimentos da maioria dos
educadores sociais: impotência, frustração, desva-
lorização, contemplando a resignação diante dessa
realidade desfavorável à dignidade humana.

Como o sentimento de resignação impli-
ca a renúncia a algo, a submissão aos sofrimen-
tos da vida, o conformismo (Dejours, 2001),
impossibilitando a construção de ações inova-
doras ou simplesmente propiciadoras de algu-
ma transformação, temos justificada, novamen-
te, a noção de identidade atribuída (Martinelli,
2007). Isso, de certa forma, leva-nos a pensar
que, paradoxalmente, em um campo de traba-

lho onde parece caber tudo, pouco tem sido
feito no sentido de consolidar alguma mudan-
ça. Um pouco respaldado, com certa apatia,
pela evidência da falta, da descontinuidade.

Considerações finais

Das características de identidade que es-
ses educadores vêm construindo em sua práti-
ca cotidiana, destacamos a insatisfação, a frus-
tração, o não se sentir reconhecido, o não se
sentir respeitado como principais aspectos
constituintes dos sentimentos de desvalorização
e de impotência que se apresentam como sín-
tese de um discurso mobilizado pela falta e pela
descontinuidade, sustentando a queixa instau-
rada no exercício dessa prática.

Se, em um primeiro momento, o educador
social tem a indignação como motivação para
desenvolver um trabalho transformador, logo
depois parece não a sustentar, apropriando-se de
um discurso de resignação semelhante ao da
população atendida. O que nos remete à ideia de
que, subjacente ao discurso de responsabilidade,
inspirado talvez numa aparente ingenuidade, esse
educador esforça-se para acreditar que sua inter-
venção o diferencia da condição de precarieda-
de vivida pelo outro. Isso o coloca à margem da
criticidade, levando-o a sustentar um papel de
mediador para a imposição das propostas de in-
tervenção oriundas, principalmente, de projetos e
programas sociais criados pelo Estado, atualizan-
do, dessa maneira, ações verticalizadas.

Na prática, o fato de não haver uma
metodologia específica para o desenvolvimento
do trabalho socioeducativo, o que deveria ser um
aliado à criatividade, ao olhar prospectivo e à
autonomia nas ações, parece despertar no educa-
dor social um sentimento de desamparo frente às
adversidades cotidianas. A consequência direta
disso é que passa a respaldar suas intervenções
no conhecimento acadêmico adquirido em sua
formação universitária, utilizando-se de meto-
dologias de trabalho já prontas e, muitas vezes,
pouco adequadas para o exercício de uma práti-
ca que requer construção.
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Não é de se admirar que esses educado-
res sociais evidenciem, diante dessa realidade,
a necessidade de aprimorar sua formação para
o desenvolvimento do trabalho socioeducativo,
mediante certa insistência em denunciar a fal-
ta de investimentos, qualificação, especializa-
ção, capacitação, supervisão etc. Essa manifes-
tação revela-nos que há uma perspectiva muito
boa para que esses educadores se reconheçam e
possam ser reconhecidos em suas diferenças, em
suas potencialidades, uma vez conscientizados da
necessidade de respaldo de algumas carências.

Devemos considerar, entretanto, um ris-
co subjacente nesse discurso denunciante. Ca-
rente de afiliação identitária profissional de
educador social, o apelo por cursos de quali-
ficação talvez esteja a serviço da busca por
destrezas que possam se tornar técnicas a se-
rem simplesmente aplicadas na prática, eximin-
do-se da responsabilidade de construção, o que
justificaria o seu fazer pouco efetivo. Daí a
necessidade da criação de um campo de dis-
cussão, de reflexão e de construção contínua
entre as práticas de intervenção já instauradas
e a contribuição das diferentes áreas do conhe-
cimento, construindo e aprimorando constan-
temente um novo saber capaz de respaldar as
demandas desses sujeitos e suportar as inqui-
etações tão necessárias para a manifestação de
ações criativas e transformadoras, em detrimen-
to de um suposto saber que beira ao senso
comum e, não raramente, de uma forma vela-
da, que se vê carregado de religiosidade.

Nesse sentido, apontamos a universida-
de como campo de discussão, reflexão e for-
mação profissional para esse sujeito, desde que
seus gestores e mediadores estejam motivados
para estabelecer uma relação de construção
mútua com os sujeitos experientes (ou não) da
prática de educador social, balizada por uma
ética deontológica, assegurando-lhes um cami-
nho e um processo para afiliação identitária
profissional de educador social. Isso, em detri-
mento do instrucionismo que imbeciliza (Demo,
2007) e da construção de manuais de instru-
ção para uma prática que exige olhar pros-

pectivo, criatividade, polivalência, otimismo,
realismo, profissionalidade etc.

A profissionalização do educador social,
portanto, é um passo que consideramos funda-
mental para que se possa assegurar, no mínimo,
o sentido de responsabilidade pelas próprias
escolhas. Isso porque seu discurso manifesto,
calcado na falta e na queixa, talvez esteja mas-
carando o conforto da comodidade e da não
responsabilidade de uma “identidade atribuída”.
Dessa maneira, a prática, que muitas vezes é
concebida como favor e não como direito, só
poderá ser ressignificada quando esse sujeito, de
fato, reivindicar e fazer valer os seus próprios
direitos, dentre os quais o de ter condições fa-
voráveis de trabalho, melhores salários, espaço
de formação contínua, de supervisão profissio-
nal, de escuta e de acolhimento, tornando-se
responsável pelo processo de construção de sua
identidade de educador social.

O processo de construção de identidade
implica, assim, um movimento de construção e
desconstrução constante, norteado pela
ressignificação dos sentidos que o sujeito atri-
bui ao seu fazer, atentando para o modo como
se enxerga na realidade na qual intervém e
como enxerga essa mesma realidade. Enquan-
to seu olhar para o pobre, a favela, a comuni-
dade e, muitas vezes, a instituição onde traba-
lha espelhar um quarto de despejo cheio de
trastes velhos (Jesus, 1993), pouco (ou nada)
poderá, de fato, ser realizado.

Este estudo, portanto, revelou-nos que o
educador social vê-se do mesmo modo como vê
as pessoas a quem assiste e a favela como exten-
são de si. Logo, não há condições de mudanças.
É preciso, então, que enxergue o real sentido que
tem atribuído à significação dessa realidade e ao
seu fazer, revelando a si mesmo aspectos de sua
subjetividade, de sua singularidade. Isso, certamen-
te, lhe abriria possibilidades de ressignificação e de
diferenciação em relação às pessoas por ele aten-
didas. Nesse sentido, há a chance de destituir,
assim acreditamos, a religião, o favor, a queixa, a
missão, a resignação, a impotência, a desvaloriza-
ção... como álibis da sua desesperança.
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